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“Acho que Lula está certo”
Preso e torturado na ditadura, Frei Chico, irmão do presidente, endossa postura do petista de proibir atos oficiais sobre 1964

A 
decisão do presidente 
Luiz Inácio Lula da Sil-
va de vetar atos e mani-
festações oficiais do go-

verno para lembrar os 60 anos 
do golpe militar tem apoio den-
tro de casa, na família dele. O 
seu irmão José Ferreira da Sil-
va, que foi preso e torturado 
na ditadura, endossa a postura 
do chefe do Executivo e, mes-
mo tendo sido alvo das viola-
ções do regime, compreende a 
postura do petista. 

Para Frei Chico, como é co-
nhecido — ainda que não seja 
um religioso —, a medida ado-
tada por Lula visa “preservar o 
governo” e não significa que o 
presidente esteja “radicalizan-
do”. Ele garantiu que não tra-
tou do assunto com o irmão. 

“Acho que Lula está certo em 
proibir esses atos, para que não 
aconteçam a partir e por inicia-
tiva de sua equipe. Não entendo 
qual foi o motivo, mas acho que 
agiu correto, dentro da possibi-
lidade de preservar o governo. 
Foi pensando nisso”, argumen-
tou Frei Chico, ao Correio.

Ele entende que Lula, mes-
mo sem se manifestar, apoia os 
eventos que estão programa-
dos por entidades. “A mensa-
gem do Lula é que ele não vai 
liderar essa agenda, mas que 
está liberado que façam. Dei-
xa os outros mexerem com is-
so, como estamos vendo a so-
ciedade civil e outros atores. 
Ele está dando essa força para 
as entidades, assim vejo. Cla-
ro que ele não pode falar isso 
abertamente”, afirmou. 

O irmão de Lula foi preso 
em meados dos anos 1970 pe-
los agentes da repressão. Ele 
conta que ficou detido de dois a 
três meses, e trata sua prisão co-
mo um “sequestro”. 

Na oposição ao regime, ele 
atuou no clandestino Partido Co-
munista Brasileiro (PCB), o “Par-
tidão”. Era, até então, o mais poli-
tizado dos irmãos. Foi Frei Chico 
quem levou Lula, em 1969, para 
a direção do sindicato dos meta-
lúrgicos. “Foi uma luta. Ele não 
queria”, relatou. 

Frei Chico é anistiado político 

e recebe uma prestação mensal 
por ter sido perseguido naque-
la época. A prisão o afastou da 
vice-presidência do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Caeta-
no do Sul (SP). 

Lula também foi preso na di-
tadura, poucos dias, e também é 
anistiado. Ele recebe uma apo-
sentadoria de cerca de R$ 10 mil 
por essa perseguição. 

Mas o presidente não é afeito 

ao tema ditadura. Nunca foi. A 
declaração de que 1964 deve 
ser esquecido e que não pre-
tende “remoer” o que ocorreu 
nos anos de chumbo não sur-
preende. Em 2010, por exem-
plo, ficou do lado de seu então 
ministro da Defesa, Nelson Jo-
bim, que, em nome dos mili-
tares, não gostou de ver o se-
cretário de Direitos Humanos, 
Paulo Vannuchi, incluir no seu 
plano o entendimento de que a 
Lei de Anistia não veda punição 
de torturadores. Lula argumen-
tou que esse assunto é da Justi-
ça, não do governo.

Conforme lembrou Frei Chi-
co, o regime militar atuou forte-
mente na perseguição aos opo-
sitores e impôs na violência a 
sua presença no poder. Ele dis-
se que Lula é, sim, a favor da 
punição dos que cometeram 

esses crimes. 
“A questão é que muito tempo 

se passou e muita gente já mor-
reu, diferentemente do que ocor-
reu nesse 8 de janeiro de 2023. 
Estão todos aí e sendo punidos. 
E o Lula quer a punição a todos”, 
ressaltou. 

Ele tem suas opiniões sobre 
o governo. Acha um erro, por 
exemplo, o presidente ter op-
tado por levar Flávio Dino pa-
ra o Supremo Tribunal Federal 
(STF), removendo-o do Minis-
tério da Justiça. Entende que 
Dino é um nome forte no en-
frentamento político com os 
bolsonaristas. 

“O Dino tinha que continuar 
no governo, no ministério. É um 
grande quadro para enfrentar e 
derrubar esses adversários, co-
mo esse pessoal do Bolsonaro. 
Foi um erro”, sustentou.

Frei Chico atuou no clandestino PCB na ditadura. Ele entende que Lula, mesmo sem se manifestar, apoia atos programados por entidades
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Mesmo com o silêncio do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
sobre os 60 anos do golpe militar, 
integrantes do governo e parla-
mentares apoiadores da gestão 
petista se manifestaram a respei-
to da data. O ministro dos Direi-
tos Humanos, Silvio Almeida, fez 
postagem nas redes sociais em 
que repudiou a ditadura militar 
e pediu que os anos de chumbo 
não se repitam “porque quere-
mos um país social e economi-
camente desenvolvido, e não um 
‘Brasil interrompido’”.

“Por que ditadura nunca 
mais? Porque queremos um país 
soberano, que não se curve a in-
teresses opostos aos do povo bra-
sileiro. Porque queremos um país 
institucional e culturalmente de-
mocrático. Porque queremos um 
país em que a verdade e a justi-
ça prevaleçam sobre a mentira e 
a violência. Porque queremos um 
país livre da tortura e do autorita-
rismo. Porque queremos um país 
sem milícias e grupos de exter-
mínio”, frisou.

Quem também se posicionou 
foi o ministro-chefe da Secretaria 
de Comunicação Social da Presi-
dência (Secom), Paulo Pimenta. 
Ele pontuou que a “esperança e a 
coragem derrotaram o ódio, a in-
tolerância e o autoritarismo”. “De-
fender a democracia é um desafio 
que se renova todos os dias”, frisou.

O advogado-geral da União, 
Jorge Messias, homenageou a ex
-presidente Dilma Rousseff, que 
ficou presa por três anos duran-
te a ditadura. “Democracia sem-
pre. Minha homenagem nesta 

Ministros e parlamentares repudiam ditadura
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Não entendo qual foi 

o motivo, mas acho que 

agiu correto, dentro 

da possibilidade de 

preservar o governo. 

Foi pensando nisso”

Frei Chico,  

anistiado político

data é na pessoa de uma mulher 
que consagrou sua vida à defesa 
da democracia, Dilma Rousseff. 
Que a luz da democracia preva-
leça, sempre”, declarou.

A ministra das Mulheres, Cida 
Gonçalves, homenageou os que 
foram presos, torturados “ou que 
tiveram seus filhos desapareci-
dos e mortos na ditadura”. “Que 
o golpe instalado há exatos 60 
anos nunca mais volte a aconte-
cer e não seja jamais esquecido.”

Ministra dos Povos Indíge-
nas, Sonia Guajajara afirmou 
que “a luta sempre foi uma 
constante para os povos indí-
genas, mas, há 60 anos, o golpe 
dava início a um dos períodos 
mais duros do nosso país”.

“A ditadura promoveu um ge-
nocídio dos nossos povos e tam-
bém de nossa cultura. Precisa-
mos refletir sobre um processo 
de reparação do Estado também 
em relação ao que aconteceu 
contra os nossos povos nesse pe-
ríodo”, destacou. “Através do Mi-
nistério dos Povos Indígenas, já 
promovemos espaços para pen-
sar sobre uma Comissão Nacio-
nal Indígena da Verdade. Esse 
é um debate necessário para o 
conjunto da sociedade. Só avan-
çaremos com o fortalecimento 
da democracia e da Justiça.”

Deputada e presidente do PT, 
Gleisi Hoffmann (PR) destacou a 
criação do partido, em 1980, mo-
tivada pela “defesa da democracia 

e dos direitos do povo”.
Líderes governistas no Con-

gresso também falaram sobre os 
60 anos do golpe militar. O depu-
tado José Guimarães (PT-CE) dis-
se ser “crucial lembrar daqueles 
que sofreram e resistiram duran-
te esse período”.

Já o senador Randolfe Rodri-
gues (sem partido-AP), líder do 
governo no Congresso, relem-
brou frase de Ulysses Guima-
rães de que “traidor da Consti-
tuição é traidor da pátria”. “Co-
nhecemos o caminho maldito. 
Rasgar a Constituição, trancar 
as portas do Parlamento, garro-
tear a liberdade, mandar os pa-
triotas para a cadeia, o exílio e 
o cemitério”, reproduziu. 

60 aNos do goLPE miLitar

Discursos duros

Frei Chico conta que foi 
“batizado” com essa alcunha 
por fazer discursos duros no 
sindicato que atuava. Quando 
foi preso, seu advogado de 
defesa, o ex-ministro da 
Justiça José Carlos Dias, do 
governo Fernando henrique 
Cardoso (PSDB), precisou 
provar ao delegado que Frei 
Chico não era “codinome” — 
comum entre guerrilheiros 
que enfrentaram a ditadura 
—, mas, sim, apelido. 

O senador Hamilton Mourão 
(Republicanos-RS) exaltou, on-
tem, os 60 anos do golpe militar. 
Por meio das redes sociais, afir-
mou que “a nação se salvou a si 
mesma [sic]”. Essa não é a pri-
meira vez que o ex-vice-presi-
dente da República defende o pe-
ríodo da ditadura. No ano passa-
do, ele se referiu à data como “re-
volução de 31 de março”.

“A história não se apaga nem 
se reescreve, em 31 de março de 
1964, a nação se salvou a si mes-
ma!”, postou o congressista.

No ano passado, Mourão se re-
feriu ao golpe como uma “revolu-
ção democrática”. À época, elogiou 
a ditadura e afirmou que houve 
avanços no país com os militares. 

“De uma contingência en-
gendrada pela história, que foi 
a intervenção no processo polí-
tico em 31 de março de 1964 pa-
ra conter a subversão armada, a 
violação da soberania nacional, 
a anarquia institucional, a eclo-
são da guerra civil e o caos so-
cial, as Forças Armadas susten-
taram, com o apoio da sociedade 
e a participação de algumas das 
melhores inteligências do país, 
um regime que empreendeu as 
maiores reformas de sua histó-
ria”, frisou, em 2023.

Segundo o parlamentar, é 
“impossível” não encontrar in-
dícios de que as “reformas” em-
preendidas no período “dinami-
zaram” a sociedade e “fortalece-
ram a democracia brasileira”. 

“A revolução que se iniciou 
por causa de um problema mi-
litar, a indisciplina e a subversão 
nos quartéis, terminou com a 
grande contribuição militar para 
a estabilidade política do país: a 
despolitização das Forças Arma-
das, a estruturação de sua dou-
trina de preparo e emprego e a 
profissionalização dos seus qua-
dros”, afirmou, naquele ano.

Durante o governo anterior, 
o então presidente Jair Bolsona-
ro (PL) determinou que o Minis-
tério da Defesa comemorasse a 
data. Na atual gestão, do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), as Forças Armadas não se 
manifestaram. 

Clube militar

General da reserva do Exérci-
to brasileiro, Mourão presidiu o 
Clube Militar em 2018. Fundada 
em 1887, a associação reúne al-
tos oficiais das Forças Armadas, 
divulgando anualmente uma no-
ta em defesa ao golpe de 1964. 

No texto deste ano, a institui-
ção elogiou a atuação do gene-
ral presidente Humberto Castello 
Branco e de seus sucessores após 
“as Forças Armadas empreende-
ram o Movimento Cívico-Militar 
de 31 de Março”.

Setores das Forças Armadas 
costumam justificar o que cha-
mam de “Revolução de 1964” co-
mo um freio a supostas ameaças 
de um iminente golpe comunista 
no Brasil naquela época. A versão 
não é amparada por fatos.

Movimentos contrários ao 
golpe de 1964 costumam usar o 
1º de abril para marcar o aniver-
sário do evento, enquanto que 
aqueles favoráveis ao movimen-
to usam o 31 de março.

Historiadores avaliam que a 
disputa pela data é sobretudo 
política, com opositores ao gol-
pe buscando vinculá-lo ao Dia 
da Mentira e defensores tentan-
do refutar esse rótulo. Na prática, 
porém, a ação que depôs o en-
tão presidente João Goulart co-
meçou em 31 de março e termi-
nou na madrugada de 2 de abril.

Censura, tortura e assassina-
to de opositores ao regime mi-
litar marcaram a ditadura brasi-
leira. Depois de 60 anos do gol-
pe, familiares de vítimas do Esta-
do ainda buscam respostas sobre 
o desaparecimento de seus entes 
queridos. (Com Agência Estado)

Mourão elogia 
anos de chumbo

“um dos maiores erros 
de nossa história.” Assim 
a Procuradoria Federal 
dos Direitos do Cidadão se 
pronunciou ontem, sobre 
os 60 anos do golpe militar. 
“homicídios, torturas, 
estupros, sequestros, 
ocultações de cadáver e 
abusos de autoridade”, segue 
a nota, ao dar o tom das 
perseguições que marcaram 
a ditadura. A Procuradoria 
dos Direitos do Cidadão 
concentra iniciativas do 
Ministério Público Federal 
contra violações de direitos 
humanos, inclusive ações de 
reparação pelos  
anos de chumbo.

 » Procuradoria  
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Por que ditadura 

nunca mais? Porque 

queremos um país 

soberano, que não 

se curve a interesses 

opostos aos do povo 

brasileiro. Porque 

queremos um 

país institucional 

e culturalmente 

democrático”

Silvio Almeida, ministro 

dos Direitos Humanos


